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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA.  CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. 
CONFIGURAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXCESSO DE PRAZO 
DA CUSTÓDIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, 
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pelas notícias de que o agravante seria o 
responsável pela coordenação de vendas, transporte e distribuição de 
drogas, atuando como intermediário entre os corréus, circunstância que, 
somada à apreensão de considerável quantidade de drogas - mais de 
800g de maconha e 4g de cocaína - na residência dos corréus, além de 1 
balança de precisão e agenda com anotações relativas ao comércio 
ilícito, demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao 
meio social. Destacou-se, ainda, a necessidade da custódia para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que o réu responde a outra ação 
penal pela prática do crime de receptação.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção 
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da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável  medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época 
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de 
sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -, ainda que o fato criminoso 
tenha ocorrido em um período passado. 

7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...] 
Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que 
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante 
ainda não se exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e 
efetiva de continuidade da prática de delitos graves, pelo que está 
demonstrada a exigência de utilização da medida extrema contra o réu" 
(AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

8. As alegações de violação de domicílio pelos policiais e de 
excesso de prazo da custódia antecipadas não foram apreciadas pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ para análise das matérias, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.

 9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, 
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da 
conduta, evidenciada pelas notícias de que o agravante seria o 
responsável pela coordenação de vendas, transporte e distribuição de 
drogas, atuando como intermediário entre os corréus, circunstância que, 
somada à apreensão de considerável quantidade de drogas - mais de 
800g de maconha e 4g de cocaína - na residência dos corréus, além de 1 
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ilícito, demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao 
meio social. Destacou-se, ainda, a necessidade da custódia para evitar a 
reiteração na prática delitiva, uma vez que o réu responde a outra ação 
penal pela prática do crime de receptação.

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção 
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da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável  medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

6. É certo que a contemporaneidade não está restrita à época 
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de 
sua decretação, - o que ocorreu na hipótese -, ainda que o fato criminoso 
tenha ocorrido em um período passado. 

7. Quanto ao tema, esta Corte de Justiça já assentou que "[...] 
Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que 
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante 
ainda não se exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e 
efetiva de continuidade da prática de delitos graves, pelo que está 
demonstrada a exigência de utilização da medida extrema contra o réu" 
(AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

8. As alegações de violação de domicílio pelos policiais e de 
excesso de prazo da custódia antecipadas não foram apreciadas pela 
Corte de origem, o que afasta a competência do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ para análise das matérias, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.

 9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por JOBSON SOUSA PEREIRA, 

contra decisão de minha lavra na qual conheci parcialmente e, nessa extensão, neguei 

provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 124/138).

No presente recurso, a Defesa reitera as alegações de nulidade das provas que 

fundamentaram a condenação do réu, pois seriam oriundas do ingresso dos agentes 

do Estado em seu domicílio sem mandado judicial, tampouco justa causa que 

legitimasse a diligência. Afirma que a atuação dos policiais se deu exclusivamente em 

razão de denúncias anônimas.

Menciona o excesso de prazo da prisão antecipada, e afirma que não estão 

presentes os requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, pois 

não há fatos contemporâneos que justifiquem a manutenção da prisão. Sustenta que o 

crime não foi praticado com violência ou grave ameaça, tratando-se de réu primário, 

sem antecedentes criminais. 

Pondera que o fato de ter respondido ao processo preso não é motivo suficiente 

para o indeferimento do direito de recorrer em liberdade. 

Reitera a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas 

no art. 319 do CPP e a falta de fundamentação quanto à negativa à substituição 

pretendida.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 
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a concessão do direito de recorrer em liberdade. 

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado na decisão agravada, quanto às alegações de violação de 

domicílio e excesso de prazo da custódia antecipada, verifica-se que as matérias não 

foram discutidas no acórdão impugnado, circunstância que impede o pronunciamento 

deste Tribunal a respeito, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode 
analisar questão não enfrentada pela instância de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas 
situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não 
está restrita à época da prática do delito, e sim à 
verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.708/BA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 16/9/2022.)

 
Acerca dos fundamentos da custódia, verifica-se que, encerrada a instrução 

processual, o réu foi condenado pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 
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n. 11.343/2006 (tráfico de drogas) às penas de 6 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, e pagamento de 600 dias-multa. Na ocasião o Magistrado inadmitiu o recurso 

em liberdade, com os seguintes fundamentos:
 

"Mantenho a prisão preventiva dos demais réus, 
pois, no caso dos autos, ao decretar a prisão preventiva do 
requerente, este Juízo entendeu que estavam presentes os 
indícios de autoria e materialidade delitiva, a caracterizar o 
fumus comissi delicti, assim como o periculum libertatis 
por força do risco de reiteração criminosa, da 
gravidade concreta da conduta delituosa e da evidente 
periculosidade do agente, motivos estes a caracterizar 
situação de risco de lesão à ordem pública. Portanto, 
os fundamentos da prisão preventiva decretada ainda 
estão presentes, ao menos neste momento processual, 
a justificar a manutenção da prisão, não havendo nos 
autos fato novo idôneo a revogação da prisão cautelar.

Permanecem, portanto, as razões invocadas para a 
decretação da prisão preventiva do réu, não havendo que 
se falar de sua revogação" (fls. 102/103).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"Não merece guarida a alegação de ausência de 
fundamentação idônea e de contemporaneidade na 
sentença condenatória que negou ao paciente o direito de 
recorrer em liberdade.

Explico.
Para fins de contextualização, veja-se os seguintes 

trechos do decreto prisional (fls. 157/161 dos autos de 
origem):

A materialidade e a autoria da infração estão evidenciadas pela 
confissão dos indiciados, e pelos Laudos Periciais de fls. 69/71 
e 72/74. Não bastassem os diversos depoimentos contendo 
confissões e indicações precisas a respeito do papel de cada 
um dos acusados no comércio de drogas, ainda foram juntados 
relatórios de extração de dados dos celulares apreendidos 
durante o flagrante.
O relatório técnico de n° 19/2023 (fls. 113/) traz diversas 
conversas extraídas do aparelho celular de Jobson Sousa 
Pereira, que indicam a prática de tráfico de drogas por todos os 
denunciados, seja de maconha ou cocaína.
Em relatório de análise de n° 34/2023 (fls. 87/, os investigadores 
analisaram o aparelho celular de Fabrícia de Lima, de onde 
extraíram diversas mensagens que demonstram indícios de 
tráfico de drogas e associação de todos os denunciados, em 
especial a liderança de PAULO MACAVI, que indica as 
quantidades de drogas e valores financeiros que devem circular 
entre os acusados.
Diante de tais circunstâncias, reputo imprescindível a 
decretação da custódia cautelar preventiva dos acusados, como 
meio de salvaguardar a ordem pública, uma vez que os 
elementos de informação até então colhidos apontam elevada 
gravidade em concreto do crime de tráfico de drogas 
supostamente cometido. Primeiramente, as mensagens indicam 
comércio organizado e reiterado de drogas, realizado através de 
conluio envolvendo várias pessoas. Ademais, são negociadas 
drogas diversas como maconha e cocaína, ensejando ainda 
expressiva movimentação financeira.
Destaco ainda que o acusado João Paulo Alves relatou que 
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passou a receber ameaças após ter mencionado o nome de 
Paulo Macavi, em seu depoimento prestado em sede policial, o 
que demonstra elevada periculosidade dos integrantes do 
grupo.
Sob outro aspecto, vários dos envolvidos encontram-se 
foragidos em virtude de outros processos criminais, sendo 
assim necessária a decretação da prisão como garantia da 
aplicação da lei penal.
Assim, as medidas diversas da prisão (art. 319 e 321 do CPP), 
de acordo com a fundamentação acima, mostraram-se 
insuficientes para a garantia da ordem pública, na medida em 
que não impediria a continuidade delitiva ou risco de fuga dos 
acusados, o que aponta para a necessidade da segregação 
cautelar, nos moldes do art. 312 do CPP.

Compulsando os autos de origem, depreende-se 
que o juízo a quo decretou a prisão preventiva do paciente 
com base na prova da materialidade delitiva e dos indícios 
suficientes de autoria evidenciados pelos elementos de 
informação colhidos no inquérito policial nº 541-135/2023 
(fls. 01/35 e 68/137 dos autos de origem), tais como a 
confissão dos acusados, o auto de apresentação e 
apreensão e os relatórios dos aparelhos celulares do 
paciente e da corré Fabrícia, bem como fundamentou a 
custódia cautelar na garantia da ordem pública diante 
da gravidade concreta da conduta criminosa, 
mantendo a segregação preventiva do paciente por 
permanecerem os motivos que ensejaram o decreto 
prisional, eis que o paciente supostamente atuaria 
como responsável pela coordenação de vendas, 
transporte e distribuição das drogas, sendo o 
intermediário entre os corréus Paulo Macavi e João 
Paulo, tendo as mensagens dos aparelhos celulares 
dos réus indicado um comércio organizado e reiterado 
de droga, conforme decisões do juízo de origem (fls. 
157/161 e 567/593 dos autos de origem),o que evidencia 
a periculosidade do paciente e a presença de 
fundamentos aptos a manter a segregação cautelar.

Ademais, a medida extrema se faz necessária 
para evitar a reiteração delitiva, uma vez que o paciente 
responde a outra ação penal pela suposta prática do 
crime de receptação (autos nº 0202771-
83.2023.8.06.0303), conforme Consulta de 
Antecedentes Criminais Unificada CANCUN, revelando, 
tal circunstância, a inclinação à criminalidade, 
concretizando a conclusão pela sua efetiva 
prejudicialidade à sociedade, inviabilizando a 
pretendida liberdade, já que patente a real 
possibilidade de que, solto, continue a delinquir, 
atraindo, o enunciado nº. 52 da Súmula do TJCE:

Súmula 52 do TJCE- Inquéritos e ações em andamento 
justificam a decretação da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública nos termos do art. 312 do CPP, não se aplicando 
o enunciado sumular n.º 444 do STJ.

Portanto, verifica-se que o magistrado a quo 
fundamentou a decisão de forma idônea e especificada, 
apontando os elementos concretos dos autos que 
contribuíram para a convicção acerca da presença dos 
requisitos para a manutenção da segregação cautelar.

Com efeito, Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento no sentido de que "... A prisão preventiva 
impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 
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causadora de grande intranquilidade social, revelada no 
modus operandi do delito, e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à 
prática delitiva e conduta violenta". (STJ - AgRgno HC n. 
785.515/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023).

Nesse perfilhar, têm-se o seguinte precedente desta 
Corte de Justiça que considera a gravidade concreta do 
crime e o risco de reiteração delitiva, como fundamentos 
aptos a amparar a custódia cautelar para garantia da 
ordem pública" (fls. 47/49).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir nos casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos a manutenção da prisão preventiva na sentença foi 

adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com 

base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada 

pelas notícias de que o agravante seria o responsável pela coordenação de vendas, 

transporte e distribuição de drogas, atuando como intermediário entre os corréus Paulo 

Macavi e João Paulo, circunstância que, somada à apreensão de considerável 

quantidade de drogas - mais de 800g de maconha e 4g de cocaína - na residência dos 

corréus, além de 1 balança de precisão e agenda com anotações relativas ao comércio 

ilícito (fls. 91/92), demonstra o maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio 

social.

Destacou-se, ainda, a necessidade da custódia para evitar a reiteração na 

prática delitiva, uma vez que o réu responde a outra ação penal pela prática do crime 

de receptação (autos n. 0202771-83.2023.8.06.0303).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública. Não há falar, portanto, em existência de 

evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Ilustrativamente:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. No caso, a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois o paciente foi preso em flagrante com 
variada quantidade de entorpecentes - 44 pedras de 
crack, 78 porções de cocaína, 3 frascos contendo 
lança-perfume 7 porções de haxixe, 2 comprimidos de 
ecstasy e 39 porções de maconha.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 770.227/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 
15/12/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, como visto, a segregação cautelar foi 
mantida pelo Tribunal estadual, como forma de garantir 
a ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito - foram apreendidas 77,09g de cocaína, 93,02g de 
crack e 451,88g de maconha. Ausência de flagrante 
ilegalidade. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 831.881/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
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REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO VERIFICADA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 
a preservação da ordem pública justifica a imposição 
da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva 
destacou que os pacientes possuem anotações criminais 
"reiteradas e específicas há mais de dez anos". Assim, faz-
se necessária a segregação provisória como forma de 
acautelar a ordem pública.

4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por 
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória (precedente).

5. Considerando que o fato ocorreu em 4/2/2019 e o 
decreto prisional, amparado na reiteração delitiva dos 
pacientes, foi proferido em 17/4/2019, não há falar em 
ausência de contemporaneidade.

6. Ordem denegada.
(HC n. 727.045/PB, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 26/4/2022.)
 

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de ser inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. NÃO REPRESENTA ÓBICE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. São idôneas as razões apontadas pelo Juízo 
singular para decretar a prisão cautelar do paciente, diante 
do modus operandi que revelou a gravidade em concreto 
da conduta, da quantidade total de droga apreendida com 
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todos os acusados, além dos indícios de se tratar de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

2. Este Superior Tribunal afirma que - a presença 
de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva quando identificados os requisitos legais da 
cautela - (HC n. 498.771/SP, Relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 12/11/2019).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no HC n. 751.082/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 19/9/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INQUÉRITO BASEADO EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ESTADO DE PANDEMIA DE COVID-19. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
VI - A presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.404/MG, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/6/2020.)
 

Acrescente-se que, tendo o réu permanecido preso durante todo o processo, 

não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, se inalteradas 

as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura 

depois da condenação em primeiro grau.

Registre-se, ainda, que "[...] A manutenção da segregação cautelar, quando da 

sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 
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afirmação de que permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, 

desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 

espécie sub judice [...]" (AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Sobre o tema, vejamos precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado como 
líder de um dos núcleos da organização criminosa voltada 
para o tráfico de grande quantidade de entorpecentes. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.
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5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o recorrente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/5/2020, DJe 27/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL. PCC. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.

1. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a 
decidir o habeas corpus quando for inadmissível, 
prejudicado, improcedente ou quando a decisão 
impugnada se conformar com a jurisprudência dominante 
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos 
autos, inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do 
respectivo regimental, razão pela qual não se configura 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, vulnerada em 
razão da gravidade concreta do suposto delito perpetrado, 
bem demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o 
fato criminoso, mormente diante do risco de reiteração 
delitiva devidamente demonstrado nos autos.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante 
a persecução criminal, se persistem os motivos para a 
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segregação preventiva, como no caso.
5. Na hipótese, merece destaque que o paciente é 

apontado como integrante de uma das maiores 
organizações criminosas atuantes no país (e até mesmo no 
exterior) - PCC -, exercendo papel de destaque no grupo, 
de modo que sua soltura pode colocar em grave risco a 
ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva 
diante da excessiva periculosidade social do acusado, 
resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão para o acautelamento da ordem pública.

7. Tendo sido proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, deve ser mantida 
a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 547.303/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2020, DJe 
9/3/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
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demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado como 
líder de um dos núcleos da organização criminosa voltada 
para o tráfico de grande quantidade de entorpecentes. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o recorrente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/5/2020, DJe 27/5/2020.)

Em outro ponto, acerca da contemporaneidade entre o delito imputado e a 

necessidade atual da prisão, esta Corte de Justiça entendido que em hipóteses como a 

presente "[...] Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que 

as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se 

exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade da 

prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de utilização da 

medida extrema contra o réu" (AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

No mesmo sentido, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM 
E LAVAGEM DE DINHEIRO. LEGALIDADE DA PRISÃO 
PREVENTIVA JÁ ANALISADA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (HC N. 727.212/MS). 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. INDICAÇÃO 
DE ELEMENTOS CONCRETOS. GRAVIDADE EM 
CONCRETO. QUANTIDADE DA DROGA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
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1. Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, 
tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em 
liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 
adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de 
primeiro grau (AgRg no RHC n. 187.634/MS, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 
18/12/2023).

2. Na hipótese, esta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do HC n. 727.212/MS, já havia reconhecido a 
legalidade da constrição antecipada do réu, ora agravante, 
e o M magistrado sentenciante, ao negar ao réu o direito de 
apelar em liberdade, consignou que não se vislumbra o 
surgimento de qualquer elemento que indique alteração na 
situação fática, de modo a justificar a revogação do decreto 
prisional, até porque a segregação cautelar se mostrou 
necessária para fazer cessar a atividade criminosa, e tal 
fato ainda perdura, razão pela qual, por ora, deverá ser 
mantida a prisão do acusado.

3. Inalterada a situação fática e demonstrada a 
contemporaneidade da medida extrema, necessária 
para fazer cessar a atividade criminosa dirigida pelo 
réu, reincidente específico, não há ilegalidade a ser 
sanada.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.557/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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